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N. l.-BRAZIL.-EM 16 DE JANEIRO DE 1810

Declara que fica pertencendo á Junta da Bulla da Cruzada erecta nesta ,;.'h'v;,

todo o Estado do Brazil e Dominios Ultramarinos.

Fazendo-se indispeusavel para evitar as duvidas que se
possam mover entre a Junta da Bulla da Cruzada erecta l18'"t:),
Côrte e a de Lisboa, sobre a competencia da sua jurisdicção, «es­
tina!' os Districtos aonde cada uma deltas, sem controversia lia
outra, possa separadamente exercitar, a sua autoridade e as
faculdades, que lhe são concedidas: é o Principe Regente Nosso
Senhor servido ordenar, que as dependencias da Bulla da. Cruzada
em todo o Reino de Portugal e dos Algarves e das Ilhas dos
Açores e da Madeira, fiquem pertencendo a Junta da Bulla de
Lisboa; e a que se erigiu nesta Córte, ás do Estado do Brazil fl

Domínios Ultramarinos; assim como a liquidação, execução e
cobrança das dividas pretéritas, que nestas partes existirem. (I
que V. S. fará presente na Junta da Bulla da Cruzada, pa!'~!

que assim o tenha entendido. .
Deus guarde a V. S.-Paço em 16 de Janeiro de 181O.-Cut'ff,;

de Aguiar. -Sr. Esmoler-mór-.



x.·",.-13RAZIL.-E:vr 29 Dl:<: JAXTURO DE 1810

\bYHla :Lup'meIltrl.l':) <:fmgI'u:t. do C:t.hi.-[o. Benetlc iad os, Ca.pellâes e mais ofllcia li

da, ::;V. do Mu rn.u hâ o ,

() Conde Ül' Aguin.r, do Conselho de Bstado , Ministro Assistente
ao Despacho de Gabinete, Presidente do Real Erario e nelle Lugar
Tenente immediato á Real Pessoa: Faço saber á .1 unta da Real
Fazenda da Capitania do Mar-anhão, que subindo ú, real pre­
sença do Priueipe Regente Nosso Senhor o requerimento do
Cabido, Beneficiados, Capellães e mais Offlciaes da Sé dessa Ci­
dade, em que requeriam se expedisse ordem á meu-ionada Junta
para serem pagos na conformidade da Consulta e Regia Reso­
lução de Sua Alteza de 11 de Julho de 1807; tendo-se conside­
ração ao referido foi o mesmo Senhor servido determinar que
essa Junta pague daqui em diante ao sobredito Cabido. Benefi­
ciados, Capellães e mais Orfíciaes a quarta parte mais de acres­
centamento das suas actuaos e respectivas congruas; e que a
congrua da Fabrica da mesma Sé seja augmentada ao dobro da
actual, fixando-a em 800$000 annuaes. E outrosim, que essa Junta
passe ordens positivas aos respectivos Magistrados, para que nas
contas dos testamentos, obriguem aos testamenteiros a apre­
sentarem certidões das Missas satisfeitas pelo Clero da Diocese.
afim de se segurar ao dito Cloro o') meios de subsístoncta, proprios
de seu santo Ministerio. O que se determina á mesma Junta
para que assim o execute. Casimiro de Oliveira Dias a fez no
Rio de Janeiro em 29 de Janeiro de 1810. Francisco de Paula
Cabral de Mello a fez escrever. - Conde de A.guiar .

.N. ;).- BRAZIL.- EM 30 DE .JANI<JlRO DE lHlO

Declara livre a venda do ~ai.

O Prineipe R.egente Nosso Senhor determina, que peb Junta
Administrativa dos novos impostos se ponha em execução (I que
foi determinado em 14 de Janeiro de 1807 pela extincta Junta da
Real Fazenda desta Província, sobre se deixar livrea cada pro­
prietario a venda do sal. que fizer vil' para este porto, pagando
unicamente a contribuição de 80 réis por alqueire, segundo a.
medida do dito genero, verificada a bordo das embarcações que
o trouxerem, ao tempo de ser desembarcado para, os armazens
dos seus respecti vos donos. O que V. S. fur-á presente na mesma
Junta, para que assim se execute, e nos armazéns reae- unica­
mente se conserve em venda e deposito o sal administrado por
conta da Iceal Fazenda.

Deus guarde a V. S.- Paço em 30 de Janeiro de 1810.­
Conde de Agttiar.- Sr. 'I'hesoureiro-mór do ~ario Regio.

~~
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N. 4.;- BRAZIL.- Rl<~SOLUÇÃO DE CONSUL'l'A DA REAL .JUNTA
DO COMMERCIO, AGRICULTUB.A, FABRICAS E NAVEGAÇÃO DE
3 DE FEVEREIRO DE 1810

Concede a Henrique dos Santos privilegio pal'H tab rioai- cacáo por meio dt'

urna machina de sua invenção.

Foi ouvida a Real Junta do Commercío, Agricultura, Fa­
bricas e Navegação sobre o requerimento, em que Henrique
dos Santos pede privilegio exclusivo por 10 annos para fa­
bricar cacào por meio de uma nova machina, e isenção de di­
reitos na sahida para portos estrangeiros; e bem assim que
lhe empreste déz mil crusados para serem tornados ao Erar.o
em pagamentos mensaes, divididos por quatro annos, afim de
empregar em industriamais util .

Respondeu o Desembargador Fiscal: O supplicante fe acha
nas circumstancias de ser attendido com o privilegio exclusivo,
e pelo tempo que concede a Lei de 28 de Abril de 1809 ~ 6° ;
veriâcando-se na Real Junta a utilidade dé'\, machína, não
obstante a approvação que teve em Lisboa, onde por obstaculos
não teve exercicio. Quanto porém ao dinheiro que pede em­
prestado, ai nda que esta machina fosse das mais dispendiosas,
e das mais uteis ao Estado, este Tribunal ainda não pode
subministrar semelhantes auxilias.

Parece ao Tribunal conformar-se com a resposta do Desembar­
gador Fiscal, e que o supplicante está nas circumstancias de
gosar dos privilegias concedidos no referido Alvará, pondo em
exercício neste Estado a sua fabrica, independentemente de
novas provas, visto ter sido julgada de invenção nova pela
Real Junta do Commercio em Lisboa, e estar approvada, como
mostram as provisões que apresentou por certidão; não tendo
até agora o supplicante, pelos embaraços que se lhes suscitaram,
podido gosar dos mesmos privilegias, que não devem ficar
illusorios ; e que quanto ao emprestimo dos déz mil crusados que
pede, é elle impraticavel por não ter o cofre fundos de que dispor,
e não declarar o supplicante a industria, em que seria empregado
semelhante dinheiro. Vossa Alteza Real mandará o que for ser­
vido. Rio de Janeiro 30 de Janeiro de 1810.

RESOLUÇÃO

Como parece.- Palacio do Rio de Janeiro 3 d(~ Fevereiro de
1810.- Com a rubrica de Sua Alteza Real.



DECISÕE8

N. 5.- BRAZIL.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA REAL JUN'l'A
DO COMMERCIO, AGRICULTURA, FABRICAS E NAVEGAÇÃO DE 5
DE FEVEREIRO DE 1810

Co nfl rm a o estabelecimento da Couipanhia de Segnros Maritiuios-> Indemnidade-e­

desta praça.

Foi ouvida a Real Junta do Commercio, Agricultura, Fa­
bricas, e Navegação sobre o requerimento, em que os nego­
ciantes desta praça pedem a confirmação de uma Companhia
de seguros, e a nomeação do Corretor e Provedor da Casa dos
Seguros e do Escrivão della ,

Parece ao Tribunal que, para ter exercicio a proposta com­
panhia de seguros desta praça, devem os supplicantes ficar
obrigados uns pelos outros a responder pelo fundo, que des­
tinam, de 600:0:10$000 no caso de que alguns dos soeíos se
tornem fal lidos ; e que tomando os Directores seguros que
excedam o dito fundo, fique a companhia pela mesma forma
ohrigada ao pa~amento dos sinistros que acontecerem em taes
seguros, quando a mutua confiança que entre si fazem os
socios, detlcar em poder de cada um delles o valor das acçõos,
para o applicarem a outros usos em proveito proprio, entrando
somente com a decima parte dellas, não deve vir em detri­
mento dos segurados, e menos deve vir o engano de tomarem
os Directores os seguros além do capital, com a qual decla­
ração ampliada a condição 230, para ter inteira observaucia
o art. 10 da Regulação, merecem em tudo o mais as pro­
postas condições a real confirmação em beneticio, adianta­
mento, segurança do commercio e navegação, visto que os
supplícantes requerem que a companhia tenha exercicio, obser­
vando-se para ella a legislação e regulação estabelecida para
a casa de Lisboa, o os usos e estylos daquel la casa, e os que
de novo estão estabelecidos para a casa da Bahia, e que constam
da Carta Régia ele 9 de Junho ele 1808, dirigida ao Conde da
Ponte, que revogou o <.11'1. 18 da Regulação sobre o modo do
contar o tempo da, noticia das perdas, e da Resolução de 19
de Outubro do anno passado, tomada em consulta deste Tri­
bunal de 14 do dito mez e '.~110, a requerimento do Provedor
e Corretor de seguros la, rr.esma casa, e que declarou e
revogou a referida Carta, égia.

Quanto ti, supplica que fazem a Vossa Alteza Real, para nomear
Corretor e Provedor dos seguros ao Deputado deste Tribunal
Elias Antonio Lopes, parece que o deferimento é privativo de
mercê real; porquanto se faz necessária dispensa ao primeiro,
visto ter de ser Juiz na ínstancía.superíor das causas que sobre
os seguros se moverem, e declararem os §§ l° e 2° do Alvará
de 11 de Agosto de 1791 ser a propriedade do officio de Corre­
tor e Provedor dos seguros unida e incorporada na jurisdicção,
e ínspecção privativa da Real Junta do Commercio para con­
sultar pelo seu expediente (com a obrigação de entr~r para o



DRCISuRS

cofre del la com [t terça parte do rendimento) as pessoas que
julgar mais habeis para o servir, e Vossa Alteza Real nomear a
que for mais do seu real ag-rado; sendo certo que o mesmo
Deputado Elias Antonio Lopes é benemérito do officio, e de
qualquer graça (1'18 Vossa Alteza Real se digne de lhe con­
ferir; e flue João Fernandes LOP:lS tem toda, a sufficiencia
para ser Escrivão, porquanto é negociante desta praça, com boa
Iarna e credito, muito intelligente IH escri pt uração mercantil,
e nos usos e praticas do cornmer-eio, e o supp licam os accionistas.
Vossa Alteza Real mandara o que for servido. Rio de Janeiro 2:~

de Janeiro de IRlO.

RESOLUÇÃO

Como parece e hei por bem confirmar a nomeação do Deputado
Elias Antonio Lopes para Corretor e Provedor, não devendo
votar na instancla superiol'nas causas desta natureza. (i~ sou
outrosim servido confirmar a nomeação de João Fernandes
Lopes para Escrivão dos seguros. Pa.lacio do Rio de Janeiro
5 de Fevereiro de 1810.- Com a ruhric i de Sua Alteza Real.

Condições da Companhia de Seguros-Indemnid'lde-conftrmadas
por sua Alteza Real o Principe Regante Nosso Senhor, pela
immecliata Resolução de 5 de Fevereiro de 1810, estabelecida
nesta praça do Rio ds Janeiro pelos negociantes abaixo
declarados.

I." Esta. Companhia denominar-se-ha-Indemnidade-e prin­
cipiar;', no seu exercicio logo que esteja preenchido o fundo que
a con.stitue , A sua duração (~ sem limite de tempo; e o ssu
capital de 500:000$000. Nenhum accionista ser-a admittido com
menos de quatro ficções.

2. o A responsabilidade dos accion ístas é in solidum, tanto pelo
capital de suas acções, como por tudo o mais que expuzerem a
riscos.

:3." Entrará immediatamente cada sacio para a caixa com dez
por cento do seu interesse; e rlcará sujeito a fazer as ulteriores
entr-adas flue as circumstancias exigirem: todo aquelle que não
satisfizer a esta condição perde o lucro vencido, responde pela
perda que lhe competir n03 acontecimentos adversos, e paga os
j uros da demora.

4. o Nenhum accíonista admittirà sacias em suas acções sem
consentimento da pluralidade dos interessados.

5. 0 Cessa de ser socio todo aquel le que morre natural ou civil­
mente, ou aquelle que faltar a estas condições por todos assí­
gnadas; e nem elte, nem seus herdeiros podem pedir contas, em­
quanto se não liquidarem os riscos pendentes, a que fica obrigada
a herança.

6.° Tomará esta Companhia todos os riscos marítimos, índivi­
duados nas suas apolices ; cujas clausulas ficam a aprazimento dos
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6 \)ECISÕE~

coutrahentes. Desconta também letras q11(-) tenham pelo menos
tres boas firmas, não excedendo o seu vencimento quatro [L seis
mezes; o que todavia se fi1ri\ havendo fundo sufflcieute em cofre
sem immediata <)pp Iicacão .

7. o Terá esta Companhia tres Directores, dos quaos um será
tambem ca.ixa, eleitos segundo o art. 14, que tomarão os
seguros conforme a procuração que lhes será dada, ticando ao
caixa todos os documentos concernentes para uma escripturação
regular e em dia: todos tres respondem in solidum pelo
dinheiro ou letras que (levam existir em cofre.

8. o O Caixa faz o pagamento das perdas e a varias legalisadas
e approvadas pelos outros dous Directores: tem a Seu cargo as
cobranças, convoca para urna sessão geL'alno ultimo de Dezembro
de c ida anno todos os socios ; e estes elevem comparecer, não
estando impedidos. Nesta sessão se apresentará um balanço do
estado da Companhia; e o caixa fará os dividendos que as
circumstancias permittirem, ele modo que nunca fique deteriorado
o credito da Companhia na diminuição (los fundos a que devem
sempre responder os riscos pendentes; deverá tambem convocar
os socios extraordinariamente, quando as circumstancias e o
interesse da Companhia o reqnererem.

9. o Em remuneração de seus respecti vos trabalhos receberão
os Directores e o Caixa no primeiro anuo I :800$000 partivel
por todos, e pago pelo cofre da Companhia. 'I'ambem farão por
este cofre as despezas de livros, Escripturario , Caixeiros e gastos
judiciaes ; mas, tin.lo o primeiro anno, receberão somente seis
1)01' cento do premio que grLlng'earem: será esta quantia repar­
tida por todos, e as elespezas ficarão sendo á sua custa, menos as
judiciaes que hão de ser sempre por conta du Companhia.
" 10. Poderá cada socio ou Direc tor retirar-se da Companhia
ou Administração, quando lhe aprouver, comtnnto que o parti­
cipe por escripto aos Directores seis mezes antes da conferencía
geral, para nelle se prover sobre ,1 substituição da sua falta.

11. Não se correrá risco em cada navio a mais de cinco por
cento do capital que constitue a Companhia.

12. Os premias serão pagos em letras, segundo o prazo con­
vencionado entre as partes, a contar da nssigna.tura das apolices,
que os Directores devem expedir com a brevidade possível.

13. Todos os negocios da Companhia serão decididos iI plura­
lidade de votos dos interessados, assim na sessão annual, como
nas extraordinarias, depois de convocados officialmente.

14. Preenchido o fundo desta Companhia, fljuntar-se-bão
todos os accionístas que ::1 compoem; e nomeirão em plena sessão
o Caixa e os dous Directores que (1 devem reger.

15. Em tudo que não é expresso nestas condições se sujeitam
os interessados ao regulamento dado ás casas de seguros de
Lisboa, e aos usos e costumes maritimos estabelecidos pelos co­
(ligos das nações mais civilisadas .

(Seguem-se os nomes dos aecíonistas).
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D[' illstrllclOõl,S <tos AncarrAg'ados da expl orn.câo (IOR terrenos auriteros na

Cn pit nn iu de~. Pcrl ro do Hio nl'andedo Sul,

1.'" Os dous Directores Mineiros, o Tenente José Joaquim Mou­
teiro de Barros e Frauclsco Xavier de Salles, os Capitães de
Engenheiros Jacintho Desiderio Cony e João Vieira de Carvalho,
com as mais pessoas de sua comiti va, logo que chegarem á Villa
,lo Porto Alegre, se apresentarão ao Governador e Capitão Ge­
neral a quem os Dlrectores Mineiros pedirão os escravos da
Lstancia ou Feitoria do linho canhamo, ou outros quaesquer da
Real Fazenda, tantos quantos julgarem necessaríos para os tra­
halhos de quo se acham encarregados, e bem assim o mais que
for preciso para o seu immediato transporte.

2.:1 Logo que lhes forem dados os meios uecessarios para o seu
transporte, em observancía das ordens de Sua Alteza Real ex­
pedidas ao dito Governador, e Ú Junta ela Fazenda da sobredita
Capitania, so porão em marcha para. o logar mais proximo da
Villa de Porto Alegre já reconhecido aurífero, onde, ou em outro
qualquer, que os Directores Mineiros julgarem mais vantajoso,
:-lO principiará o trabalho como vai determinado no § 4."

3.:1 O l° Director Mineiro acompanhado pelo Capitão Engenheiro
Jacintho Desidério Cony passara a reconhecer os Arroios de
Samsepé, do Salço, ele Vacahi, o rio Camaquam, suas vertentes,
e todos os lagares onele se tiraram as amostras do ouro, con­
stantes da relação da copia junta assignada pelo Contador Geral
dcL 2:1 Repartição do Real Erario, que fez o Sargento-mor An­
tonio Xavier de Azambuja, sendo-lhes os ditos Jogares mostrados
pelo mesmo Sargento-mor, por Joaquim Pedro Salgado, ou por
outro qualquer pratico de conceito, igualmente procurará reco­
nhecer o arroio que nos Campos da Fazenda de S. João, fórma
pela parte do Norte o potreiro denominado Carrão, que lhe será
mostrado por Manoel Thomaz Ferreira. Prestes, morador nas
cercas da pedra) ou na fazenda de Santo Antonio da Figueira e
bem assim todos os mais lagares da sobredita Capitania, que lhe
parecerem auríferos, ou de que tiver noticia, pois que Sua Alteza
Real quer ter cabal conhecimento de todos os terrenos auríferos,
devendo para, isso, e para depois deste prévio reconhecimento se
poder regular o trabalho da exploração, fazer o dito l° Director,
com o Engenheiro, que o acompanhar, um diario, em que se de­
clarem todos os legares, que lhes foram mostrados,como auriferos,
com as suas respectivas confrontações, rumos a que demoram, e
distancia da Vil la de Porto Alegre, e da do Hio Pardo para vulgar
estimação.

4. a O 2° Dírector Mineiro, com o outro official Engenheiro,
com os Feitores e mais pessoas desta expedição, que não forem
necessarios ao l° Director Mineiro para o reconhecimento sobre­
dito, ficarão em alguns dos lagares já reconhecidos auríferos, e
que se julzat- mais rico e de melhor disposição de serviço, para
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immediatamente se principiar a sua lavra, que deverá continuar
até que o 1"Dírector concl ua o reconhecimento geral. O Official En­
genheiro se occupará, durante este tempo, em levantar a planta
do terreno, que estiver em lavra, e de suas vertentes, conti­
nuando-a, quanto fór possível para depois ser ligada ou fazer
parte da planta geral. Assistirá as apurações, que se fizerem, e
ao peso do OUl'O, que em cada uma se extrahir, assignando a
carga, que do mesmo se deve fazer ao Director Mineiro, decla­
rando-se no li vro de sua receita o dia em que se fizer a apuração,
o lagar onde, e a quantidade de ouro extrahido, que se irá guar­
dando em borrachas de couro, para ser enviado á Junta da, Fa­
zenda, com a conta dos vencimentos dos empregados e mais
despezas, assistirá ás apurações, e ass'gnará a carga, no impe­
dimento do Official Engenheiro, o Offleial que commandar a
a Guarda M'litar, que deve acompanhar esta expedição.

5.a Os vencimentos dos dous Directores Mineiros, d03 dous
Feitores, e das 12 praças de escravos pretos, que lhes foram arbí­
trados, serão diários e contados desde que se puzeram em marcha
na Capitania de Minas Geraes, e pela maneira que lhes foram
concedidos. O do Pratico de minerar rios com ferro, será de 320
réis por dia, contados desde que partiu da Capitania de Minas
Geraes, os dos mais empregados serão conformes a regulação que
fizer a J unta da Fazenda, e os dos Officiaes Engenheiros, aq uelles
que lhes competem em Commissão , As folhas das despezas serão
enviadas á Junta da Fazenda para haverem pagamento, indo
assígnadas como se determina no § 9.°

fi.a Aos Directores Mineiros compete a regulação do trabalho, e
a disposição dos serviços de exploração, ou da lavra dos terrenos
e rios, sem que nenhuma outra pessoa com taes objectos se intro­
metta de fórma alguma, ou por qualquer motivo: deverão entre
si combinar e discutir o melhor methodo a seguir em beneficio da
Real Fazenda e para cabal conhecimeuto da natureza dos ter­
renos e rios. que vão explorar: e no caso de discord meia de pa­
receres seguir-se-ha o do l° Director Mineiro, tomando-se disso
assento para a todo o tempo constar.

T» Os Offlciaes Engenheiros serão encarregados de levantar a
planta dos terrenos e rios explorados, e de organísar o diario ou
memoria que a deve acompanhar, em que se descreva circum­
stanciadamente o numero de praças empregadas em cada serviço;
a quantidade de ouro que nelle se extrahiu : o tempo que se con­
summiu em cada um delles: a altura do desmonte: a altura do
cascalho, a grossura ou largura dos vieiros e formações, a quan­
tidade do terreno, e sua disposição para ser lavrado regularmente
com esperançade 1ucro o rumo, e direcção dos vieiros e formações:
si os terrenos que merecem ser lavrados tem ou não aguas su­
periores: si de facil, ou de dífflcil condução: si os desmontes
são faceis: si os ribeiros e rios ficarão entulhados com as lavras,
que se fizerem em suas margens e vertentes: si as suas aguas
ficaram incapazes de serem bebidas pelos gados e mais animaes
que formão a actual riqueza da Capitania de S. Pedro do Rio
Grande: Si com falta das águas dos rios que se lavrarem, ou



DlWISÕg~ 9

que receberem os dormentos soffrerà este precioso ramo da in­
dustria: si os rios e ribeiros conteem ouro em seus leitos: qual a
altura de agua nos log.ires observa-los: si po-lerão ser lavrados
com facilidade e esperanç i de Iuoro , Estas deolaraeõas lhes serão
feitas pelos Directores Mineiros e por esoripto p~tm serem por el les
arranjadas com clareza e methodo na sobredita memoria ou diario
que deve acompanhar a planta dos terreno, explorados, cuja
memoria será assiguada pelos Oificia(~s Engenheiros e pelos Dire­
ctores Mineiros. precedendo a cada exposição um numero que
corresponda a outro igual posto na planta em o logar em que se
trabalhou, e a que pertence a descripcão.

8." Concluído o reconhecimento geral incumbido no § ~~o ao l°
Director, passará este de accordo, OH depois de ouvir o parecer
do 2° Du-ector, a estabelecer logo a ordem e methodo com que se
devem principiar a fazer as explorações e provas (los terrenos,
trabalhando em commum ou seprradarnente de um o outro lado
dos rios e suas margens e vertentes, fazendo-se 3S provas de
meia em meia legua, ou como reconhecerem mais conveniente á
brevidade da conclusão dos trabalhos de que se acham encar­
regados, e à execuç-ão com que devem ser feitos. Os doas Offlciaes
Engenheiros começarão ti levantar em ponto claro e intelligivel
e pelo menos debaixo de uma escala de um pilrno craveiro por
cem braças. a planta dos terrenos e rios explorados e a fazer a
memoria determinada no paragrapho antecedente.

9. a De tres em tres mezes remetterão os Directot-es Mineiros á
J unta da Fazenda respectiva o ouro q ue ti verem ex trahido, com a
competente guarrl~! militar : o conhecimento da quantia, rernettída
será assignada pelo Director que fizer a remessa, por um dos
Officiaes Engenheiros, e pelo conductor do ouro remettido, decla­
rando-se no conhecimento ser a quantia! que então se acha extra­
hidn , e de que se havia feito carga ao Director Mineiro, que a
extrahiu. lgualrnente mandarão a folha das despezas do trimestre
para haverem seu pagamento rIa referida Junta, sendo esta folha
assignada pelo Director Mineiro que 11281' a ramess l do ouro ex­
trahido, e pelo Offieial Engenheiro que com elle traoulhar . Na
mesma occasião darão parte a SU~l A lteza Real pela Mesa do Real
Erário da receita e dospeza que houve no trimestre, e da remessa
que fizeram á Junta da Fazenda, expondo sueeintamente os tra­
balhos, que tiverem feito, os que restam a fazer, o tempo que
provavelmente ainda consumirão, e o que se pôde com proba­
biltdide esperar desta exploração. No caso porém de se acharem
juntos ou trabalhando á vista 03 dons Directores, os conheci­
mentos das remessas do ouro extrahido, as folhas das despesas,
os offl .los dirigidos á Junta da Fazenda e ao Real Erario, e as
cargas de ouro que se for extrauindo em cada uma das apurações,
e que se deverá fazer a ambos os Directorr-s na forma declarada
no § 4°, serão assígnados por elles Direetores e pelos Offlciaes
Engenheiros, um dos quaes deve assistir às apurações do ouro nos
serviços que se fizerem: e no impedimento dos Engenheiros as­
signará e assistirá ás apurações o Offlcial Commandante da.Guarda
Militar.
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lO.a Logo que fOI' concluída esta exploração passarão os Diro­
ctores Míneíros a estabelecer uma ou mais lavras regulares nos
sitios, que lhes parecerem mais vantajosos, e ricos para nellas
empregarem as pessoas desta expedição, em quanto Sua Alteza
Real não r8s01ver o quo 1'ór servido á vista do diário ou memoria,
que deverão remotter ao Real Erario com a planta de todos os
terrenos explorados, como se determina no § 7°, tendo particular
attenção a que destas lavras se não sigam prejuízos aos outros
terrenos auriferos, e muito príncípalmante it navegação dos rios,
8 á criação dos gados.

11.:>. Os Officiaes Engenheiros, logo que tiverem concluído H

planta geral dos terrenos e rios explorados, e a memoria que a
deve acompanhar, se deverão recolher a esta Córte no caso de
Sua Alteza Real não lhes ter dado outro destino, e na sua au­
seneia assistirá ás apurações e fará todas as assignaturas ante­
cedentes declaradas, o Otficial Commandante da Guarda Militar
que acompanhar esta expedição.

Rio de .ianeiro 7 fie Fevereiro de 1810. - Conde de Açuim".

N. 7. - BRAZIL. - RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA MESA 1:>1':
CONSCIENCIA E ORDENS Dl~ 23 Dl': MARÇO D}<~ 1810

Crêa Il. Freguezia de Pirntiuim ns Ca.pitania dI' :::;. Pedro do Rio Grande

do Sul.

Foi ouvida a Mesa da Consciencia e Ordens sobro as represen­
tações do Padre Jacyntho José Pinto Moreira, e dos moradores da
povoação de Piratinim, em que pedem se cree ahí uma Fregue­
zia desmembrando-se o seu territorio da de S. Pedro do Rio
Grande do Sul.

Parece á Mesa que, sendo manifesta a necessidade e utilidade,
que da creição da nova Parochia virá á Igreja e ao Estado,
tendo os parochianos mais facil, e prompta administração dos
sacramentos, e quem os doutrine nos mysterios e disciplina, da
Religião, e fazendo-se assim melhores christâos e cidadãos, e
crescendo por este meio a população, e industría daquelle vastís­
simo paiz, ainda em grande parte despovoado, nenhuma con­
templação merece a porrlosa e obstinada resposta que deu o
Parocho actua.l, não só pelas razões de Direito Ecclesiastico uni­
versal, mas também pelas do direito particular das Igrejas das
Ordens, que, sobre serem amoviveis a arbítrio dos Senhores Grãos­
"Mestres, teern os Vigai-ios obrigação de acceder ás divisões que
se ordenarem e convier fazerem-se, segundo a disposição da
Régia Resolução de 10 de Agosto de 1754, conforme a qual
nenhum Parocho póde oppor-se á desmembração da Parochia,
porque a utilidade publica da Igreja e do Estado ó lei
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mais forte que a particular, e vence qualquer direito, ainda o
de propriedade; provendo-s : na nova freguezia o Padre Suppli­
cante ia ordenando-se ao Revm , Bispo desta Diocese que marque
os seus limites, e proponha as demais Parochías que convier
croar no terreno (la sobredita. freguezia de S. Pedro. Vossa
Alteza-Real, porém, decidira o que for mais justo. Rio de Ja­
neiro em 2 de Março de 181ft.

RESOLUÇÃO

Como p .rece 1 e nomeio a Jaeyntho José Pinto Moreira.­
Palacio do Rio do Janeiro 2;~ (h Mar-co de 1810.- Com a ru­
brica de Sua Alteza Real.

N. H. - BRAZlL. - EM 4 DE ABRIL Dl;} 1810

Manda recunhar os pesos Castelhanos em moeda Pr-ovincial.

o Conde de Aguiar, do Conselho de Estado, Ministro Assis­
tente ao Despacho do Gabinete, Presidente do Real Erario e
nelle Lugar Tenente uumedíato a Real Pessoa: Faço saber á
Junta da Real Fazenda da Capitania da Bahia, que havendo o
Príncipe Regente Nosso Senhor ordenado pelo Alvará de 20 de
Novembro ultimo, cujo exemplar achará incluso, que na Casa
da Moeda desta Cidade, e na da Bahia se fabricasse moeda Pro­
vincial de prata, com o valor intrinseco de 960 réis i foi outro­
sim servido determinar, que os pesos Castelhanos que entrarem
na receita dos cofres que estão a cargo da referida Junta, sejam
recunhadosna conformidade do typo que com esta se lhe envia,
formalisando-se a competente serrilha, de modo que seja em
tudo semelhante á da antiga moeda Provincial de 640 réis.
O que se participa á referida Junta, para assim o ter enten­
dido e fazer executar com as ordens necessárias, procedendo-se
á competente escripturação com tal perspicuidade que no ba­
lanço explicado do anno appareça a differença ou utilidade que
a Real Fazenda tenha recebido desta transacção , João Carlos
Corrêa Lemos a fez no Rio de Janeiro aos 4 de Abril de 1810.
- Francisco de Paula Cabral de M8110 a tez escrever. - Conde
rir> Ag1tiar. .
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N. g.- BRAZIL.-!\,gSOLUCÃO DE CONSULTA DA MESA DE CONS­
CIENCIA E ORDENS DE 10 DE ABRIL DE 1810

Determina que o Bispo de S. Paulo crôe Vign.rn.r ia.s dn Vara na Villa de

Taubaté e onle maia convier.

Foi ouvida a Mesa da Conscienciu e Ordens sobre a represen­
tação da Camara o povo da Villa (lo Taubaté, para que seja
restituido a ella o Vigario da Vara quo foi transferido para a
Villa de Guar.rtlnguetú..

Informou o Ouvidor da Comarca ser conveniente a creação de
uma Vigáraria ~a Vara na Vil la de Taubaté, assim como em
cada uma das outras Villas da Capitania de S. Paulo, para
poupnl' aos povos incomrnodos, despezas o vexames em suas
dependencías espirituaes.

Respondeu o Procurador Geral das Ordens o mesmo que o
Ouvirlor da Comarca, pois que, estabelecida em cada uma das
Villas uma var.i ecclesiastica, cessará o grande incommodo dos
povos no recurso de suas pendencias ,

Parece á Mesa que os vurartos da Vara, que os Bispos do Brazil,
á imitação dos de ['ortugn1, costumam ter em differentes lagares
dos seus Bispidos, foram introduzidos em favor dos povos, para
que tenham mais perto do si um Juiz que lhes defira, e lhes
acuda com os remédios da Igreja, quando lhes forem necessarios;
o que se deprehende da Constituição do Arcebispado da Bahia,
no Regimento do Auditório tits. go e 10° e se prova clara­
mente da do Bispado de Lamego liv . 6° tit. go capitulo unico, que
se conforma com o direito estabelecido na Clement. Orti princi­
palís de rescrípt. Que neste Estado do Brazil, onde são maiores
as distanci.s, é semelhantemente necessario que o numero destes
Vigarios se multiplique á medida do crescimento das povoações.
Assim como Vossa Alteza Real vai cre.mdo successivamente
novas Vilias, e Justiças, para estabelecer a cornmodídade dos
povos. é nscessario que os Blspos cro .m novos Vigarios em dis­
taucias proporcionadas ; determinando Vossa Alteza Real ao
Revrn , Bispo de S. Paulo cree uma nova Vigararia da Vara na
VilJa do Taubaté, assignando-lhe o territorio que lhe parecer
proprlo, de maneira flue os povos fiquem al livia.dos do visível tra­
balho. e despezas para recorrnrerrl ;1 Guaratingu ità , E pelo que
pertence á confirmação vitalícia do act ui.l Vigarío da Vara de
Guaratinguetá, deve responder-se flue Vossa Alteza Real não
lhe tira a faculdade concedida no § 8° do Alvará de 1] do Outubro
de ]786; que pó le consarval-o, ou removeI-o, como lhe parecer
util ao serviço da, 19r.>ja. e a Vossa Alteza. Real, que sobre tudo
mandará o que for ser-vido. Rio de Jauei ro em 28 de Marco de
]810.

RBSOLUÇÃO

Como parece. - ?alacio do Rio de Janeiro 10 de Ahril de 1810.
- Com a rubrica de Sua Alteza Real.
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N. 10.- BRAZIl....-EM 16 Og ABRIL DE ISto

1:-1

;\Ianda que o Senado da Cauraru faça, entrega do Cofre de Deposito Publico ao

Banco do BraziL

Havendo Sua Alteza Real o Príncipe Regente Nosso Senhor
determinado pelo Alvará de 12 de Outubro de 1808, que o Cofre
do Deposito Publico ficasse a cargo do Banco do Brazil: é o
mesmo Senhor servido ordenar que Vm. faça com a possivel
brevidade entregar à ordem do referido Banco, tudo quanto
estiver existindo no mencionado Cofre do Deposito, acompanhada
esta remessa elo respectivo inventario por onde conste o que for
conducente a facilidade dos pagamentos, que devam exigir as
pessoas legalmente autorisadas; com declaração do premio, que
no referido deposito se costuma a descontar, recebendo-se do
Thesonreiro ou Administrador da competente caixa o conheci­
mento em forma do estylo . O que Vm , f"rá presente no Senado
da Camara desta Cidade, PaI\l ter' o devido cumprimento.

Deos guarde a Vm.- Paço 16 de Abril de 1810.- Conde de
Aguiar. - Sr. Agostinho Potra de Bittencourt.

N. 11. - BR AZIL. - RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA REAL JUNTA DO
COMMERCIO, AGRICULTURA, FABRICAS E NAVEGAÇÃO DE l° DE
JUNHO DE 1810

Concede aos Deputados e Ministros togados da Real Junta rio Corumercio

os mesmos emolumentos e propinas que vencem os da Real Junta de

Lisboa.

Tendo sido creada a Real Junta do Commercio neste Estado
do Brazil com os mesmos estylos, costumes, e emolumentos
daquella do Lisboa, o sendo pratica constante que annualrnente
vencia de propinas. a titulo de ajuda de custo para molestias,
cada Deputado e Ministro togado a quantia de 50$000 no prin­
cipio de cada anno, e seis arrateis de cera em bugias, e um em
rolos no dia de Nossa Senhora da Purificação; e não sendo da
mente de Vossa Alteza Real privar os que o servem dos emolu­
mentos que lhes competem, e estão em estylo, parece a esta
Real Junta ser muito justo que Vossa Alteza Real determine que
se levem os emol umentos, e propinas referidas todos os almas,
na forma praticada em Lisboa. Vossa Alteza Real mandara o que
for servido. Rio de Janeiro 29 de Maio de 18to.

RESOLUÇÃO

Como parece.-Palacio do Rio de Janeiro l° de Junho de 1810.
- Com a rubrica de Sua Alteza Real.
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N. 1~.- BRAZIL.- E;\I 19 DE .JU~HO DE 1810

n Principe Itegente Nosso Senhor é servido ordenar, que a:-,
pessoas empregadas na corporação dos Reis de Armas, que
mandou crear nesta Côrte em 8 de Maio proximo passado, usem
das suas ínsignias . pendentes de uma fita azul claro, que e da
mesma fórma que lhe foi concedido em Lisboa a saber: os Reis
de Armas usarão de uma, medalha com as Armas Reaes e uma
corôa por cima; os Arautos. dessa medalha, com as Armas Reaes
somente: e os Passa vantes de urna medalha espherica com o escudo
das Armas no centro e as cinco quinas. O que tudo participo a Vm ,
para sua intelligenoia, 0 assim o fazer constar ás sobreditas
pessoas.

Deus guarde a Vm.- Paço etll 19 de Junho de INIO.-Gowle
de A.r;lâar.- Sr. Isidoro da Costa n Oliveira.

N. 1:3.-MARINHA.- E.\1 19 DE .JUNHO DE 1810

Manda que os navios do' alto mar. usem de uma bandeira distinctiva pro pria.

e particular a cada um delles. .

Havendo ü Príncipe Regente Nosso Senhor ordenado. que,
afim de se conhecerem logo os navios fóra da barra, todos os
que fizerem a navegação ao mar alto icem, na sahida e quando
derem vista da barra, uma, bandeira distinctiva, propria e
particular a cada um del les: é Sua Alteza Real servido que a
Mesa dQ. Despacho Marítimo no auto do despacho de cada navio,
exija dos respectivos Mestres declaração da bandeira que adaptam.
para dar a conhecer os seus navios ; declaração que a Mesa
deverá communícar ao AIviçareiro-rnór, Manoel Moreira dos
Santos. O que Vm , farà cumprir.

Deus guarde a Vm i-« Paço em 19 de Junho de 1810.- Conde
das Galvêas.- Sr. Manoel Pinto Coelho.



·'r-,

lõ

Jl
,I fj- o

N. 14.- BRAZIL.- RESOLUCÃO DE CONSUL'l'A DA MESA DO
DESEMBARGO DO PAÇO DE '27 DE JUNHO DE 1810

CI'{'a uma cadeira d,' lJrillwil'as lott r ns na llhn ,le Pnquetá..

Foi ouv ida a MeS,L do Desembargo do Paço sobre o reque­
rimento, em que David Joaquim lV[u'ia pede seja creada na
Freguezia da, Ilha de Paquetà uma, cadeira de primeiras lettras,
e a sua nom -acão de professor della .

Informou o Desembargador Director dos Estudos ser neces­
saria e conveniente a creacão da dita cadeira, que deve ser
provida por conCUI'SO.,

Parece á Mesa o mesmo que ao Desembargador do Paço
Director dos Estudos, pelas razões ponderadas na sua infor­
mação. VOS:'ia Alteza Real, porem, resolvera o que for mais
acertado Rio em Mesa 25 de Junho de 1810.

RESOLUC:ÃO

Como parece.- Palacio do Rio de Janeiro 27 de Junho
de 1810.- Com a rubrica de Sua Alteza Real.

N. 15.- BH,AZIL. - RESOLUCÃO DFl CONSULTA DA MESA DE
CONSCIENCIA E ORDEXS DE 2 DE .TULHO Dl~ 1810

Cr-ên uma Freguezia na. Ilha de Paquetá , termo desta Cidade e do Bispado do

Rio de Janeiro.

Foi ouvida a Mesa da Consciencia e Ordens sobre o reque­
rimento dos moradores da Ilha de Paquetá, em que pedem se
erija uma freguozia na mesma Ilha, desm rmbrando-se da, de
Magé.

Responderam favoravelmente o Revm. Bispo desta Diocese,
o Procurador Geral das Ordens, e o Procurador da Corôa. e Fa­
zenda.

Parece á Mesa o mesmo que ao Procurador da Corôa e
Fazenda. Vossa Alteza Real, porém, mandará o que for servido.
Rio em Mesa, de l6 de Fevereiro de 1810.

I{,ESOLUÇÃO

Como parece. - Palacio do Rio de Janeiro em 2 de Julho
de 1810. - Com a rubrica de Sua. Alteza Real.
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N. 16.- BRAZIL.- EM 17 DE WLHO D~ 1810

Ordena a observaucia dos privilegias concedidos á. Bulia da Cruzada.

111m. e Exm. Sr. -Havendo representado ao Principe Regente
Nosso Senhor o Commissario Geral da Bulla da Cruzada deste
Estado do Brazil os graves prejuizos que experimenta o ren­
dimento da fazenda da mesma Bulia, pela falta de obser­
vancia dos privilegias concedidos aos Thesoureiros, e mais Offi­
ciaes empregados nesta Repartição: é Sua Alteza Real servido
recommmendar a V. Ex. a exacta observancía dos referidos
privilegias, confirmados pelo Decreto de 10 de Dezembro de 1803,
ordenando V. Ex. a todos os Magistrados de qualquer ordem
que sejam, e Officiaes Militares de toda e qualquer graduação
dessa Capitania, que os observem, e façam observar in viola­
velmente, e da mesma forma como se acham concedidos. O que
participo a V. Ex. para que assim o tenha entendido.

Deus guarde a V. Ex.- Palácio do Rio de Janeiro em 17 de
Julho de 1810.- Conde de Aguíar.- Sr. Governador e Capitão
General da Capitania de ...

N. 17.- BRAZIL.- EM 20 DE JULHO DE 1810

Manda estabelecer algumas imposições de carceragem para as despesas do
Passeio Publico desta Cidade.

Levando", Augusta presença de Sua Alteza Real a represen­
tação de V. S. em data de 14 de Abril passado, em que expõe
que seria conven 'ente estabelecer-se para conservação do Passeio
Publico desta Cidade, de que está encarregado, que dos presos
de correição que se mandam para o Calabouço, e dos que seus
senhores pedem muitas vezes que alli estejam, se levem as
carceragens, como se sahíssem da, Cadeia, e que além disto pa­
guem estes 40 réis por dia por cada negro que pedem seh detido
no mesmo Calabouço: é o mesmo Augusto Senhor servido
autorizar a V. S. para pôr em pratica os meios que aponta
para as despezas do Passeio Publico.

Deus guarde a V. S. - Paço do Rio de Janeiro 20 de Julho
de 1810.- Conde de Aguíar.- Sr. Intendente Geral da Policia.
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N. 18.- BRAZIL.- PROVISÃO DA MESA DE CONSCIENCIA E ORDENS
DE 21 DE ,JULHO DE 1810

Declara 'lue a acceitacã» da desistencia do beneticio de Par och o (, da COlU­

petencia do Soberano.

D. João, por graça de Deus, Principe Regente de Portugal
e dos Algarves, etc. Faço saber a vós Revm. Bispo de Angra,
do meu Conselho, que na Mesa da Conscíoncía e Ordens foi vista
a vossa proposta de 15 de Julho de 1809, na qual me propu­
zestes o Padre Antonio José de Frago para Viga rio da Igreja de
Nossa Senhora da Conceição da Villa de Santa Cruz da Ilha das
Flores, vago pela desistencia que o Viga rio Manoel Lourenço
Vieira fizera nas vossas mãos ; e havendo eu por bem nomear
o dito proposto, sou comtudo servido mandar-vos advertir da
falta de jurisdicção, que tínheis para acceitar a desistencia do
referido Vigario Manoel Lourenço Vieira, porque, sendo esta
accei tação reservada a mim na forma do AIvará de 11 de
Outubro de 1786 § 10, não devieis intrometter-vos em pratical-a ;
e espero que jamais o Iareís para o futuro. Cumpri-o assim.
O Principe Regente Nosso Senhor o mandou por seu especial
mandado pelos Ministros abaixo assignados, do seu Conselho,
e Deputados do Tribunal da Mesa de Consciencia e Ordens. João
Gaspar da Silva Lisbôa o fez no Rio de Janeiro aos 21 de Julho
de 1810. Joaquim José de Magalhães Coutinho o fez escrever­
Bernardo Teixeira Coutinho Alvares de Carvalho. - Bernardo
Jose da Cunha Gusmão e Vasconcellos.

N. 19.- GUERRA.- EM 21 DE JULHO DE 1810

A pprova as instrucções para o serviço do Hospital Militar.

Tendo levado à augusta presença de Sua Alteza Real o Prin­
cípe Regente Nosso Senhor a representação que Vm, me dirigio
em data de 13 do corrente, sobre os Inconvenientes que encon­
trava na observancía do Regulamento dos Hospitaes Militares,
que por Alvará de 27 de Março de 1805 se mandou pôr em pra­
tica, acompanhando a mesma representação os artigos que Vm,
julgou conveniente adoptar; e sendo ouvido a semelhante re­
speito o Physico-mór deste Estado, foi servido o mesmo Augusto
Senhor approva-los, e ordenar que depois de assignados por
Vm , se observem inviolavelmente.

Deus guarde a Vm, -Pa1acio do Rio de Janeiro 21 de Julho
de 1810. - Conde de Linhares.- Sr. FI'. Custodio de Campos
e Oliveira.

Decisões - 1810 2
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PROHIBlçôES GEl'tAES E CONSENTIMENTOS

1.0 Não é permittido aos dOOL1tJs deitarem-se vestidos ou
calçados sobre a cama e dentro della.

2.° E' prohibidojogar, fazer motim, fumar, proferir p.ilavras
indecentes e injuriosas.

3.° Durante as visitas dos Professores e curativo, guardar­
se- ha rigoroso silencio, permittindo-se tão sómente fallas neces­
sarias para os enfermos, e desafogo do padecimento.

4.° Notempo da repartição dos remedios e alimentos. estarão
os enfermos nas competentes camas, não lhes sendo permittido
comer juntos em sociedade.

5.° E' digno do mnis severo castigo todo e qualquer enfermo
que se levantar da cama, e andar en volvida nas cobertas e
lençoes.

6.° Os Empregados maiores do Hospital, os Professores da
saude, os Praticantes, os Enfermeiros, os Ajudantes e os Ser­
ventes serão tratados com civilidade, exigindo-se delles tão so­
mente o cumprimento de suas obrigações.

7. ll Acontecendo motivos dignos de queixa, representar-se-hão
ao Enforrneiro-mór, cada um dos queixosos por si, ou por in­
terposta pessoa.

8.° E' livre e permittido aos enfermos fazerem as devidas
representações das faltas de Policia aos Officiaesde visita diaria,
e das dietas e remedios aos Cirurgiões-móres da mesma visita.

REGULAMENTO l'ARTICULAH. DA SEN'l'INELLA DA PORTA DA
PRISÃO

o posto da sentinella e no pateo da cisterna, junto ao xadrez:
1. o Não abrirá o xadrez a pessoa alguma sem que não seja:

lv, o lnspector do Hospital; 2°, o Almoxarife ; 3°, o Enfermeiro­
mór ; 4°, o Oirurgião-mór e o Offlcial de visita diaria ; 5°, os
Enfermeiros, Ajudantes, Praticantes e Serventes respectivos as
prisões.

2.° Não abrirá o xadrez sem que esteja adherente a elle a
seutinella rondaute do interior.

3.° Embaraçará a, sabida de todas e quaesquer pessoas que
julgar suspeitas de fuga, em tanto q.ie sejam reconhecidas pelo
Enfermeiro-mór, com assistencia do Sargento da guarda.

4.° Não consentirá pessoa alguma junto das janellas da
prisão.

5.° Durante a noite não consentirá que seja aberta a porta
da arrecadação dos fardamentos.

6.° Prohibirá ajuntamentos e tumultos no pateo da cisterna.
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REGULAMENTO PARTICULAR PARA A SENTINELLA INTERIOR DA
ENFERMARIA DA PRISÃO, ENFERMARIA N. 2

I. o Acudirá ao patamal superior da escada logo que fór cha­
mado pela sentinella interior da primeira prisão e enfermaria,
e communícarà as novidades que lhes forem participadas,
chamando pelo Sargento da guarda á janella que eommunica
para a rua, e o mesmo ha de praticar acontecendo desordens
na enfermaria do seu posto.

2. 0 Não consentirá ajuntamentos tumultuosos, introducção de
presos na casa do deposito d'agua, louça e taboleiros, admittindo
unicamente os que pretenderem fazer uso d'agua em bebida, pro­
hibindo demoras, fallas e conversações da janella do pateo para
fora.

3. 0 Embaraçará a entrada a empregados, serventes e presos,
que pertencerem positivamente á primeira prisão e enfermaria,
mandando-os retirar logo que acontecerem entradas imprevistas,

4. o Não consentirá que cheguem á j anella da rua os empre­
gados da enfermaria e presos enfermos.

REGULAMENTO PARTICU~AR PARA A SENTINELLA DA PORTARIA
DO HOSPITAL

Esta sentinella principia ás oito horas da noite, e finda às seis
horas da manhã, ou aquellas em que se abre a porta exterior da
casa do Almoxarifado, não se retirando emquanto o Almoxarife,
ou quem suas vezes fizer, o não requeira ao Offlcial da guarda.

I . o Não consentirá que a porta seja aberta por pessoa alguma
que não seja o Almoxarife, e no caso de impedimento deste recor­
rerá ao OfflciaIda GuarJa para que reconheça a pessoa que supra
o seu logar.

2. o Quando sinta signaes de arrombamento no interior do Al­
moxarifado, chamará pela sentinella da portaria do Hospital,
para que o cornmuníque á guarda.

3. o Não consentirá pessoa alguma na frente do Hospital,
embaraçando fallas e communicações pelas janellas.

REGULAMENTO DA SENTINELLA DA PORTARIA DO HOSPITAL

Tem o seu posto na parte de fóra da porta :
I. o Deve auxiliar o Porteiro em tudo que por elle lhe fôr

requerido a bem do seu regulamento e ordem do lnspector.
2. o Não consentirá que chegue pessoa alguma á janella da

prisão, embaraçando qualquer sahída e introducção.
3. 0 No largo da portaria, e junto a ella, não consentirá ven...

dedores de mantimentos, fructas, doces, licores, etc.
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4.° Prohioirá ajuntamentos e tumultos de militares, de pai­
sanos e do..; empregado,:; no Hospital .

5. o Das 10 horas por diante não consen tirá s:)llÍll'\s e entradas
no Hospital som consentimeu to .los Oífloi lOS da Guarda, sendo
comprehendidos nesta prohibicão os enfermos entrados, os que
entrarem, os empregados no Hospital Ú oxcepção do Inspector e
Almoxarife.

l{,EGULAl\mNTO PARA A 8ENTINELLA DA COZINHA

o posto da sentinella e na parte de dentro da porta da, cozinha
junto ú mesma porta:

1. 3 Conservará constantemente fAchadas as meias portas, não
as abrindo por motivo algum no tempo do serviço, não lhe sendo
intimado pelo Enfermeirc-rnór, Mordomo, Cozinheiro ou Despen­
seiro ,

2. o Embaraçara a sabida e introducção elos generos, utensís, e
Ionua, om tanto que não esteja presente o Mordomo, Despen­
seíro OH Enfermeiro-rnór ,

~~.o Durante o dh não consentirá que entrem e saiam gencl'os
das despensas sem que esteja presente o Offícia! riu, guarda, o a
mesma nrohibição se entenderá na continuação (h noite ,

4." Vigiará o embn.ruçarà que pelas [anellas da cozinha hajam
introclucções e sahíuas de pessoas, generos e utensis.

5. f) E' do seu particular dever conservar as luzes claramente
accesas.

Rio de Janeiro 13 de Julho de 1810.- FI'. Custodio de Campos
e Oliveira.

N. 20. BRAZIL.- EM 24 DE JULHO DE 1810

Reme tto ;"t Juutu de Fazenda de Minas Geraes a tnbellu dos soldos dos

Otflciaes de Linha e de Milicias l10 Rio de .Janeiro.

o Conde de Aguiar, do Conselho de Estado, Ministro As­
sistente ao Despacho de Gabinete, Presidente do Real Erario
e neí le Lugar Tenente ímmedíato á Real Pessoa : Faço saber
a Junta da Administração e Arrecadação da Real Fazenda da
Capitania de Minas Gemes, que recebendo-se neste Real
Erario a sua, conta de 7 do corrente mez e armo, na qual
expunha que para exuctarnente cumprir o que se achava,
ordenado 110 Decreto de 30 de Maio proxímo passado e provisão
lia Real Er'ario da 1Ç) de Junho elo dito anno, nac-ssltava
saber o vencimento dos soldos dos Oül-íac s desta Córte,
a que foram igmdado;:; os dessa Capitania, despachados depois
do sobredito decreto, se remetto á mesma J UIl ta a ta bella
inclusa dos soldos dos Offlciaes dos Regimentos de Infantaria
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eCi1,v;),llnria di; Linha e Milícias desta Cidade, ussíguada Dor João
JO:3Ó L{o:lri'.2,'lu, V;LJ',.~ir'/), [11) i.uu : liu ~:lti) ti> (~,)tltl,dor Ge!','\-l
da l>' ;{op;l!'tiqTo -Io .nes.no íüul l~l' 1['10. u.in rle ";(H'vil' d,) regTit
na P;t: l,iUI'j:l le:-;,n .li.rtn, e p.h'--d .) 11 e x .cu ) i.' roucs
or'110118. Luiz Ven.mcio Ottini :l j'::z no L{,il) Janeiro aos
24 do .J111110 de lKIO . .Ioão .losé J\'o:it'i~':H~,-; Va.reiro. no impedi­
mento .lo ContaIor Gdl\d ~e tez ·):-li~l·i)\·el'.-- COilÜ de Aquiar ,

Ta bella. dos soldos dos ()fUciaos <lo"" 1:legin1cn"tos o.o
Lnf,ul.t::t.I.'ia. e Ca.va..llaria de U,nll1.a e ~"Ii.licias do
J.-tio de Janoieo.

URADUAÇÔES

Tenente-General
Marechal de Campo.
Brigadeiro
Coron-I.
Tenente-Coronel
Sarg-en to-rnór ,
Cap'it;l,o.•.•.
Capitão de gruna.Ieíro ou caçadores.
lo Ajudante. •
2° Pito
Tenente
Alferes.
Secretario.
Quar-tel-mestre
Círurziüo-rnór.
Capellão • o

Picador , •

100$000
77$00:)
72$000
(j':$OOO
508;000
::lO~OOO

]\)$700
2-!SIJOO
l6$OuO
16~OO()

158000
12$Y)()
15S00()
l5SUO(l
15~OO()

120000

89$0')0
84$000
8i)$lJÜO
65$000
55%1)00
3:d;ooo

24S000

20S00U
18$000
2(J~(j00

20S00U
20."iOu()
lthi;i!OO
lR~OOO

40S000
~~2~500

26;;000

10;':;000
~~OOO

N. B.- Os Ofllciaes de Caval laria de Milieias desta, Côrte
vencem presentemente os soldos seguintes pela Resolução de Sua
Alteza Real de 22 Setembro de IKOCl, o que não compete aos
outros Officiaes de Cavn.llaria de Mllicías desta. Província do Rio
do Janeiro como se declarou aos do Districto de S. João Marcos.

~?
/'5.i

Coronel ...•.
Tenente-Coronel
Sarg-ento-mÓl'..
Ajudante.

No impedimento do Contador Geral. - Jo{io
Vr(reiro.

50$000
40%000
32$000
1()~000

Jose Rodrigues
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N. 21.-BRAZIL.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA MESA DE CON­
SCIENCIA E ORDENS DE 24 DE JULHO DE 1810

Erige em Freguezia a Ca pella curada do Presídio de S•.Jcão Baptista do
Bispado de Mar íanna ,

Foi ouvida a Mesa da Consciencia e Ordens sobre o reque­
rimento dos applicados da Capella Curada do Presidia de
S. João Baptista da Freguezia de S. Manoel da Bomba. Bispado
de Maríanna, em que pedem seja erecta em freguezia a mesma
Capella,

Informou contra o Revm. Bispo de Marianna, sendo as
razões por elle allegadas refutadas pelo Procurador da Corôa e
Fazenda, que respondeu favoravelmente á pretenção dos sup­
plícantes,

Parece á Mesa o mesmo que ao Procurador da Corôa o Fa­
zenda, para consultar a Vossa Alteza Real a creação da nova
freguezia com os mesmos limites que tem a Capella curada,
não obstante a opposíção que faz o Revrn . Bispo. Vossa Alteza
Real mandará o que for ~servido.- Rio de Janeiro em 6 de
Julho de 1810.

RESOL :.;;;Ã<3

Como parece.- Palacio do Rio de Janeiro 24 de Julho de 1810.
- Com a rubrica de Sua Alteza Real.

N. 22..... GUERRA.-PROVISÃO DO CONSELHO SUPREMO MILITAR
DE 11 DE AGOSTO DE 1810.

Determina que nos Districtos dos Regimentos Milicianos se deva conservar o
Commando aos Coroneis de Mílíclas ,

D. João por graça de Deus, Príncipe Regente de Portugal e dos
Algarves, etc. Faço saber a vós Marquez de Angeja meu muito
amado e prezado sobrinho: que sendo-me presente em Consulta
do meu Conselho Supremo Militar a diversa intelligencia que
sobre a competencia dos Commandos tem havido entre os Capitães­
móres e Camaras dos diversos Districtos em que ha Regimentos
de Milícias, fui servido por minha real e ímmedíata Resolução de
16 de Janeiro do corrente anno, determinar que nos Districtos
dos Regimentos Milicianos se deva conservar o Commando aos
Coroneis de Milicias, o que assim cumprireis.o Príncipe Regente
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Nosso Senhor o mandou pelos Conselheiros de Guerra abaixo
assí znados. Dada nesta Cidade do Rio de Janeiro. Manoel
Candido de Mello a fez aos 11 dias do mez de Agosto do anno do
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1810. Pedro Vieira
da Silva Telles a fez escrever e subscrevi.- D. Francisco de
Sousa Coutinho.- Rodrigo Pinto Guedes.

N. 23.- GUERRA,- EM 27 DE AGOSTO DE 1810

Marca os limites dos tres Distr-ict.os de Macahé, Campos e Cabo Frio.

IBm. e Exm , 81'.- Sendo necessário, que para mais prompta
execução das reaes ordens, e para se evitar todo o conflicto de
jurisdicção, de que sempre resulta darnno ao real serviço, se fixem
de uma maneira positiva os limites, e se assignale a linha de ex­
tensão, que deve ter o Districto de Macahé, que confinando pelo
Sul com o Cabo Frio, e pelo Norte com o dos Campos Goytacazes,
dá lagar a continuas contestações entre aquelles tres Comman­
dantes por falta de uma fixa dernarcação ; e porque o rio deno­
minado Furão pela parte do Norte, e o rio de S. João da Barra
pela do Sul, pareçam naturalmente os mais proprios para servirem
de linha de divisão, ordena Sua Alteza Real o Principe Regente
Nosso Senhor, que V. Ex. debaixo destes principias expeça, ordens
aos dous Commandantes dos Districtos limitrophes, para que
daqui em diante se hajam tle dirigir pela demarcação ora pre­
scripta procurando em beneficio do real serviço entreter entre si
a melhor harmonia e intelligencb possivel ; e sendo semelhan­
temente necessario determinar na parte, que pertence ao com­
mando das duas Companhias de Milicías, que ha em Macahé aggre­
gadas ao Regimento de Campos; ordena tambemSuaAlteza Real
que estas duas companhias fiquem debaixo das ordens immediatas
do Sargento mór Commandante, João Luiz Pereira Vianna, até
que sobre este ponto Sua Alteza Real resolva o que mais convenha
ao seu real serviço, afim que o mesmo Commandante possa mais
facilmente cumprir as reaes ordens, que se lhe expedirem,
ficando elle obrigado a ter todo o cuidado na boa disciplina das
mesmas Companhias, cujo Commanrlo lhe é confiado: o que par­
ticipo a V. Ex. para que nesta couformidade, e pela maneira pre­
seripta expeça as ordens necessarias aos dous Commnndantes dos
Districtos para prompta observação do que se lhes ordena.

Deus gm1r.le a V.Ex.- Palacio do Rio de Janeiro em 27 de
Agosto de 1810.- Conde de Linhares.- Sr. Marquez d'Angeja.
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N. 24. - BRAZIL.- EM ~O DE AGOSTO nB 1810

Prohihe que as mulheres andem embuçadus em baetas ,

o Principe Regente Nossso Senhor fica na intelligencia de
haver V. S. prohibido solernnemente o andarem as mulheres
nessa Cidade embuçadas em bastas, consignando-lhes as penas
que se acham impostis por lei; e ordena o mesmo Senhor, que o
producto das condemnações impostas as transgressoras por seme­
lhante delicto V. S. as appliquo ao Hospital dos Lázaros dessa
Capital.

Deus guarde a V. S.- Palacio do Rio de Janeiro em 30 de
Agosto de J.81O.- Conde de Aquiar.- Sr. Governador e Capitão
General da Capitania de S. Paulo.

N. 25.- GUERRA.- PROVISÃO DO CONSELHO SUPREMO MILITAR
DE 3 DE SETEMBRO DE 1810

Declara os soldos dos Officiaes de Es~ado Maior do i'l e 2° Regimcn~os (le

Cavallaria de Milicias desta Corte.

D. João por g'raça de Deus, Príncipe Regente de Portugal e
dos Algar-ves. Faço saber a vós Thesoureiro Geral das Tropas
desta Côrte e Capitania, que hei por bem por minha Real Re­
solução de 22 de Setembro do anno proximo passado, tomada
sobre consulta do meu Conselho Supremo Militar de 2 do mesmo
mez e anno conceder aos Officiaes do Estado Maior do lo e 20 Re­
gimentos de Cavallaria de Milícias desta Côrte os soldos se­
guintes: os Coroneis vencerão mensalmente 50$000, os Tenentes
Coroneis 40$000, os Sargentos-móres 32$000 e os Ajudantes
15$000. Cumpri assim quanto aos seus pagamentos. O Príncipe
Regente Nosso Senhor o mandou pelos Conselheiros de Guerra
abaixo assígnados. Dada na Cidade do Rio de Janeiro. Manoel
Candido de Mello a fez aos 3 dias do mez de Setembro do anno
do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1810. Pedro
Vieira da Silva 'I'elles a fez escrever e subscrevi.- D. Francisco
de Souza Coutinho. - Gaspar Jose de Mattos Ferreira e Lucena.
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N. 2G.- GUERI'~A.-E:\T 4 nn SETE;\IBRO DE 1810

Declru-a isentos d o i'l'Crut<l.m'~llt,() oc! couducto res d'l p;:u!o (~ mantimentos pal'a
esta Cô rte ,

111m. e Exm. Sr.- Ordena o Principe Regente Nosso Senhor,
que V. Ex. ínme-latarnsnte fil.Çl, soIt tr ,1, Pedro Alexan Irino ,
que se achn na prisão do Regimeuto n . 3 que veiu a esta Corte
conduzindo umi ponta, h gil,rb, e por esta occasião mania Sua
Alteza l~eal prevenir a V. Ex. que deve expelir as necessrrias
ordens, p ira qU9 03 condu itore- 1113 g'1dos e mmtirneutos para
esta Corte de mo lo nenhum ssjun recruta'Ios : pois não é la sua
Real intenção, que elles sejam comprehendidos no ordenado
recrutamento.

Deus guarde a Y. Ex.- Pa.lacio do Rio de Janeiro em 4
de Setembro de 1810.- Conde de Linhares i--« Sr. Marquez de
Angeja.

N. 27.- GUERRA..- RESOLuclo DE CONSULTA DO CONSELHO
~UPREMO MILITAIt DE í 1 DE SRTE:VIBIW DE 1810

Concede 11m -listínctivo aos combatentes (h expediciío de Cayenna,

Sobre o requerimento de Manoel Rayrnundo, Joaquim Vilella
e mais soldados do Corpo de Artilharia da Cidade do Pará, no
qual allegarn os Supplicantes que tem servido '1 Vossa Alte za
Real com toda a, honra, e que foram á exp 3diç[0 da conquista de
Cayenna, e ultirnarnente nomeados p ira vir :1, esta Cô rt e onde
se acham, e ped -m ser promovidos a Sftrgentos ou Furrieis do
mencionado Corpo.

Parece ao Conselho improcedente a pretenção dos Supplicantes
de passarem a oro -iaes Inferiores, porque dando-se a mesma
razão em todos os outros que foram a esta expedição, viria. a
SOl' excessivo o numero delIes; mas parece muito proprio da
real g'l'andeza de Vossa Alteza Real conceder em geral a todos
os que foram a esta g lor-iosa expedição, algum dístinctivo á
imitação dos que se tem dignado conceder em outras occasiões ; e
em particular aos Supplicantes por ter -rn a inapreciavel honra
de virem a real presença de Vossa Alteza, aquella gratificação
de seis ou mais mezes de soldo, como for de seu real agrado. Rio
do Janeiro 1 de Setembro de 1810.

I II!" ~j
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RESOLUÇÃO

Conformando-mo com o parecer do Conselho sou servido or­
denar, que a todos os combatentes, que foram á gloriosa expe­
dição de Cayenna, seja concedido trazerem no braço direito a
palavra Cayenna; e aos que vieram aqui se lhes mande dar na
Capitania seis mezes de soldo de gratificação; o Conselho expeça
as convenientes ordens a este respeito. Palacio do Rio de Ja­
neiro 11 de Setembro de 1810.

Com a rubrica do Principe Regente.

N. 28.-BRAZIL.-EM 20 DE SETEMBRO DE 181O

Sobre os emolumentos denominados - de fó ra dos fardos .- que se at-reeadaui

na Alfandega desta Cidade.

lllm. e Exm. Sr.- Subindo á augusta presença de Sua Al­
teza Real a consulta do Conselho da Fazenda, sobre um reque­
rimento dos negociantes desta praça, em que representavam o
vexame, que soffriam com o emolumento que os proprietarios
dos officios de Escrivão da Mesa da Abertura e Porteiro da Al­
fandega desta Cidade pretendiam receber a titulo - de fora dos
fardos - que a ll! se abriam; foi o mesmo Senhor sorvido, por
ímm ediata Resolução sua de 7 do corrente resolver, que ficasse
subsistindo o an tigo estylo de se não pagar semelhante emolu­
mento. O que participo a V. Ex. para que possa communicar a
mesma resolução a Lord Strangford, visto que os commerciantes
inglezes tinham feito outra semelhante representação sobre este
objecto .

Deus gua,rde a V. Ex.- Em 20 de Setembro de 1810.- Conde
de Aguiar. - Sr. Conde de Linhares.

"N. 29.- BRAZIL.- EM 8 DE OUTUBRO DE 1810

Recommenc!a regularidade TIaeditica<:.iio das ruas novas desta Cidad e.

Sendo presente ao Principe Regente Nosso Senhor a represen­
tação inclusa, que o Intendente Geral da Policia dirigiu a sua
real presença, sabre a Irregularidade e arbitraria edificação
que se vai fazendo nas ruas novas desta Cidade: é servido, que
o Senado da oamara procure quanto for possivel emendar este
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erro, fazendo que as ruas, que de novo se abrirem, sejam mais
largas e conformes ao novo plano, para nellas se edificarem
edificios regulares, e de uma só e igual syrnetria para cada uma
das ruas novas, deixando-se no arruamento, que se projectar ,
algumas praças, o que não só embelleza a Cidade, mas contribue
muito para a saude da populacão : cstabe lecendo-se a este re­
speito uma regra certa e invariavel , afim de se evitar, que cada
um edifique a seu arbitrio, aonde e como bem lhe parecer. O que
Vm. fará, presente ao mesmo Senado a quem Sua Alteza Real
ha por muito recommendado a execução deste negocio.

Deus guarde a Vm.- Paço em 8 de Outubro de 1810.­
Conde de Aguiar.-Sr. Juiz de Fora da Cidade elo Rio de Janeiro.

N. 30.- GUERRA.- EM 13 })E OUTUBRO DE 1810

Manda pagar pelas despezas do Hospital o funeral dos otflciaes que íallecerem em
estad o de indigencia ,

Sendo presente a Sua Alteza Real o Principe Regente Nosso
Senhor o offlcio que Vm , me dirigiu em data de 18 do mez pas­
sado, sobre os funeraes que por esse Hospital Militar se fazem
áquelles Officiaes da Marinha e Brigada que alli falleciam em um
estado tal de ineligencia que nada lhe ficava com que satisfazer
àquellas despezas: foi Sm1 Alteza Real servido resolver que
daqui em diante se fizessem taes funeraes pelas despezas do
mesmo Hospital, quando com effeito os Offlciaes fallecidos não
deixassem com que as pagar, ficando ao cuidado e zelo de Vm.
reduzir tal despeza áquella que é puramente indispensavel papa
o dito funeral; o que participo a Vm. para sua intelligencia e
devida execução; e á Thesouraria geral das tropas, por cuja
estação se hão de satisfazer taes despezas, se cornmunicam igual­
mente estas reaes ordens.

Deus guarde a Vm.-Paço em 13 de Outubro de 1810.­
Conde das Galvêas. - Sr. FI'. Custodio Campos de Oliveira.

N. 31.- BRAZIL.- EM 19 DE OUTUBRO DE 1810

Sobre a isenção de direitos das mercadorias que se despacham para uso

particular.

Levei á augusta presença de Sua, Alteza Real a representação
de Vm, na data de 18 do corrente, e sendo constante que nas
Alfandegas da Inglaterra se não costuma entregar aos Portu-

8
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guezes livres de direitos aquolles generos e mercadorias, que
attestarn serem para o uso proprio (te SU'lS casas o familias ; é o
mesmo Senhor' servido que este mesmo ostylo se obser-ve nessa.
Alfandega com os In S'lezes e outros 1~3tt'al1geiro.;; excepto quanlo
requer-erem alguma cousa in sieuitlc .nte o de panca valor,
devendo Vm , haver-se com todi a moderação e cautela a res­
peito dos m -smos generos e mercador-ias fi ue os Port uguezes
pedirem isentas de direitos, pu-a que se não intruduzarn nesta
materia abusos. O que participo a Vrn , para, sua intclllgenora e
governo.

Deus guarde a Vm.- Paço em 19 de Outubro de 1810.- Conde
de Aguiar.- Sr. Juiz da Alfundega do Rio de Janeiro.

Circular aos Governadores e Capitães Generaes das Capitanias.

N. 32.- GUERRA.- CONSELHO SUPREMO MILITAR EM 25 DE
OUTUBRO DE 1810

Manda recolher e cassar as patentes dos Oíflciaes de Malta.

IBm. e Exm. Sr.- O Principe Regente Nosso Senhor tendo om
consideração ao que lhe foi presente em Consulta do Conselho Su­
premo Militar de 1 de Setembro do corrente anuo, foi servido por
sua immediata e real resolução de 26 do dito mez e anuo mandar
que V. Ex. expeça as ordens necessa.rias, afim de que se cassem
e recolham todas as patentes de Oíficiaes de Malta, que existirem
nessa Capitania, ficando em consequencía nullos os privilegíos
suppostos dos que as tinham, e estes sujeitos como quaesquer
outros vassallos aos encargos publicas, pois não é justo que a
sombra deltas se eximam do serviço publico, cujo maior peso
naturalmente recahe sobre outros indivíduos, que ou por falta
de industria, ou por careucia de outros meios, não teem grangeado
o mesmo abusivo salvo conducto. O que participo a V. Ex.
Secretaria do Conselho Supremo Militar 25 de Outubro de 1810.
- Pedro Vieira da Silva Telles , - Sr. Governador e Capitão
General da Capitania de ..•

N. 33.- BRAZIL.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA REAL JUNTA DO
COMMERCIO, AGRICULTURA, FABRICAS E NAVEGAÇÃO DE 27 DE
OUTUBRO DE 1810

Crêu nesta praça um legar de Agente de leilões,

Foi ouvida a Real Junta do Commercio, Agricultura, Fabricas
e Navegação sobre o requerimento de João Pedro Meyer, em que
pede ser nomeado Juiz Commercial dos leilões, e outros actos



nesta praça, para podet: autorisar, e Iegalisar todas as contas,
pn peis e mais documentos ,:0:-; mesmos pertencentes sem nenhuma,
coaccão dos uegociantes, o só ,( livre n rbitrio daque lles que (1,

('s:":~ li l\l o quizerem ehamrr, percebendo pelo seu trabalho um
por cento de commissão, sendo meio por cento do vendedor, e
meio por cento do comprador, sem ordenado algum da, Real Fa­
zenda, nem mais outro,", emolumentos, proes ou percalços, ela
mesma forma que se pratica em Lisboa.

Respondeu favor.ivelrnente o Conselheiro Fiscal, creando-se o
Iogar que o supplicante pede com o nome que melhor convier.

Parece ao Tribunal conformar-se com a resposta do Conselheiro
Fiscal, para ser o supplicunte Agente juramentado dos Leilões
que não Corem judie aos, o para assistir as vendas das fazendas,
e e ííeitos que nelles se 1'herem, quando as partes voluntariamente
os chamarem. podendo port.n- por fé o que se passar lIOS mesmos
leilões, reconhecer e legitimar as contas delles provenientes,
vencendo unicamente um por cento da importancia das vendas,
meio do comprador, e meio do vendedor, no caso de se não con­
vencionar com elles um menor premio, sem ordenado algum,
nem mais outros emolumentos, proes ou percalços, e sem que
lhe fique privutí vo o dito offlcio, para que a todo tempo, em que
forem necessarios outros iguaes Agentes, segundo a extensão do
mercado, se poderem então creur, e sujeitando-se ao Regimento
definitivo que se houver de estabelecer no Codigo Commercial.
Vossa Altez., :'~,eal mindará o que for servido. -Rio de Janeiro
23 de Outubro de 1810.

RESOLUÇÃO

Como parece. - Palacio do Rio de Janeiro em 27 de Outubro
de 1810.- Com a rubrica de Sua Alteza Real.

N. 34.- BRAZIL.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA MESA DE CON­
SCIENCIA E ORDENS DE 27 DE OUTUBRO DE 1810

Erije em Freguezia a ca pelin do Bom Jesus de Pouso Alegre do Bispado de

1". Paulo.

Foi ouvida a Mesa de Consciencia e Ordens sobre a creação de
uma Freguezia na Capel la do Senhor Bom Jesus de Pouso Alegre.

Informou favoravel mr.nte o k evrn . Bispo da Diocese de
S. Paulo, e com a sua infoi mr cão se conformaram o Procurador
Geral das Ordens e o Procurador da:Corôa e Fazenda.

P»roce ú Mesa o mesmo que aos Procuradores da Corôa e
Fazenda e Geral das Ordens, para consultar a Vossa Alteza
Real a divisão ela parochia de Sant'Anna de Sapucahy, do Bis-
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pado de S. Paulo, visto quo o Parocho da Matriz convém, e o
Revm. Bispo a julga necessnrl.i ; erigindo-se a nova Fregu ezia
na Capella do Bom Jesus do Pouso Alegre, vulgarmente do
Mandú, determinando-se ao mesmo Revill. Bispo que lhe fixe os
limites, como lhe parecer proprio. Vossa Alteza Real, poré m,
mandará o flue for sorvidov-« Rio de Janeiro 19 de Janeiro de
1810.

RESOLUÇÃO

Como parece. - Palácio do Rio de Janeiro em 27 de Outubro
de 1810.- Com a rubrica de Sua Alteza Real.

N. 35.- BRAZIL.- EM 5 DE NOVEMBRO DE 1810

Sobre 06 pro duetos e manufacturas dos Dominios Bi-itannicos que forem recebidos
nos portos do Brazil para deposito e baldeação.

o Príncipe Regente Nosso Senhor é servido ordenar que se
observe o art. 21 do Tratado de Commercio e Navegação, ulti­
mamente celebrado entre as Côrtes de Portugal e da Grã-Bre­
tanha, em que se estipula que os productos e manufacturas dos
Dominios Brítannicos, que forem recebidos para deposito e bal­
deação, não elevem pagar senão o que pagarem os generos do
Brazil par.i deposito nos pontos da Grã-Bretanha; e que, como
os negociantes inglezes sustentam que os generos do Brazil nada
pagam de direitos quando são depositados nos portos da Grã-Bre­
tanha.: determina o mesmo Senhor tambem que elles nada
paguem na Alfandega dessa Capitania, e que só deem fiança de
pagarem, se constar que nos portos da Grã-Bretanha os generos
de producção do Brazil pagam algum direito de deposito e bal­
deação. O que participo a V. S. para sua intelligencia e para
que se execute.

Deus guarde a V. S.- Palácio do Rio de Janeiro em 5 de
Novembro de 1810.- Conde de Aguiar.- Sr. Governador e
Capitão General da Capitania de ..•••
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N. 36.- BRAZIL.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA MESA DE GON­
SC~ENCIA E ORDENS DE 7 DE NOVEMBRO DE t8lO

Crêa a Freguezia do Senhor do Bornfim no Arcebispado da Bahia.

Foi ouvida a Mesa de Consciencia e Ordens sobre a creação da,
freguezia do Bomfim da Diocese da Bahia.

Informou favoravelmente o R.evm. Arcebispo, e responderam
de accordo com elle o Procurador Geral das ordens e o Pro­
curador da Corôa e Fazenda.

Parece á Mesa o mesmo que ao Procurador da Corôa e Fa­
zenda, e Geral das Ordens, com os quaes se conforma, para con­
sultar a Vossa Alteza Real a desmembração da Villa Nova da
Rainha, pertencente á Freguezia velha da Jacobina, erigíndo
Vossa Alteza.Real naquella Villa uma nova parochia com os
limites designados pelo Revm . Arcebispo na sua informação,
servindo de parochia a Igreja do Senhor Jesus do Bomflm, e fi­
cando os freg-uezes obrigados ao pagamento das conhecencas, e
mais benezes ao novo Parocho, a quem Vossa Alteza Real se
dignará conceder a congrua annual de 100$000. Vossa Alteza
Real mandará o que for servido. Rio 19 de Outubro de 1810.

RESOLUÇÃO

Como parece. - Palacio do Rio de Janeiro em 7 de Novembro
de 1810.- Com a rubrica de Sua Alteza Real.

N. 37.- BRAZIL.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA MESA DE CON­
SCIENCIA E ORDENS DE 18 DE NOVEMBRO DE 1810

Crêa a Freguezia do Bananal do Bispado de S. Paulo.

Foi ouvida a, Mesa da Consciencia e Ordens sobre o requeri­
mento dos moradores da CapelIa do Bananal do Bispado dI)
S. Paulo, em que pedem que seja a mesma capelIa desmembrada
da Freguezia de Arêas e erecta em Freguesia,

Informou favoravelmente o Revm, Bispo de S. Paulo, e com
a sua informação concordaram o Procurador Geral das Ordens
e o Procurador da Corôa e Fazenda.

Parece a Mesa conformar-se com o que disseram o Procurador
Geral das Ordens e da Corôa e Fazenda, para consultar a Vossa
Alteza R eal a divisão da antiga parochia de Arêas, e erigir-se
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em Freguezia a Capella do Bananal, dando-se-lhe os limites que
lhe forem marcados pelo Revm , Bispo. Vossa Alteza Real de­
terminam o que for servido. Rio de Janeiro 26 de Outubro
de 1810.

Inj~OLuçÃO

Como parece.- Palácio do Rio de Janeiro 18 de Novembro
de 1810.- Com a rubrica de Sua Alteza Real.

N. 38.- B1{,AZIL.-ltESOLUÇÃO DE CONSULTA DA :MESA DE CON­
SeIENCIA E ORDENS DE 24 DE NOVEMBRO DE 1810

Cróa a <liguidacle de Penitenciaria na Sti de S. Paulo.

Foi ouvida a Mesa da Consciencia e Ordens sobre a represen­
tação do Revm. Bispo da Diocese de S. Paulo, para que se crêe
na Sé da mesma Diocese a dignidade de Penitenciario.

Parece ao Deputado Monsenhor Almeida necessária a ereação
d' esta Dignidade, annexa a uma das actuaes cadeiras de Conego
de prebenda inteira. Rio 14 de Novembro de 1810.

RESOLUÇÃO

Como parece ao Deputado Monsenhor Almeida. - Palácio do
Rio de Janeiro em 24 de Novembro de 181O.-Com a rubrica de
Sua Alteza Real.

N. 39.- BRAZIL.-EM 4 DE DEZEMBRO DE 1810

Manda cobrar va.rios impostos nas Capitanias para as despezas da illumínação

public a desta Côrte, e sustento da Guarda Real da Policia.

Illm. e Exm. Sr.- O Principe Regente Nosso Senhor, havendo
a pprovado a representação que levou a sua real presença o In­
tendente Geral da Policia desta Córte e do Estado do Brazil, na
data de lo de Seteml,ro d'este anno, para se promover a Illumí­
nação da Córte, e segurar melhor o augmento e subsistencía da
Guarda Real de Policia que nella se estabeleceu, e outros impor­
tantes objectos da mesma Policia: é servido determinar que
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V. Ex. haja de mandar receber na Alfandega dessa Capitania 800
réis por cada escravo que nella entrar, vindo da Costa d' A1'rica,
os quas serão arrecadados pela Thesouraria d'ella 1 e com certidão
do Escrivão de sua receita serão remettidos em dlnheiro ou em
letras seguras aos cofres da mesma Intendencia, de tres em tres
mezes, determina igualmente que pelos Recebedores, ou centrao..­
tadores do subsidio litterario se arrecade 1$000 de cada pipa
de aguardente que se fabricar na Capitania, e que a remessa
d'este producto seja por elIes do mesmo modo feita aos cofres da
Intendencia, e que V. Ex. faca declarar aos Magistrados, que
expedem os passaportes ou guias aos escravos novos ou ladinos,
que se despacharem para os portos que ficam ao Sul da Provincia
do Rio de Janeiro, que devem pagar na mesma estação, em que
receberam os passaportes, 4$800 por cada um, para as rendas da
Policia da Côrte, á qual ficará d'aqui em diante pertencendo
qualquer emolumento que elles levarem de assignatura dos pas­
saportes, quaesquer que elles sejam, visto constar que existe este
abuso e que a lei nada lhes dá de os assignarem, assim como
todo o excesso que os seus Escrivães costumam a receber além
dos 40 réis que a lei só lhes permitte por cada pessoa,
nomeando-se um Thesoureiro que receba todos estes emolumen­
tos, e os remetta, com certidão que o Escrivão dará ex..offlcio,
extrahido dos livros que terá para esta receita, aos cofres da
Policia desta Córte, tambem de tres em tres mezes, fazendo-lhes
V. Ex. declarar que mui exactamente devem cumprir as ordens
que a este respeito lhes mandar o mesmo Intendente Geral da ;il
Policia, ou sej~ para procurar por esta a:recadação, ou seja para
regular o methodo com que neste negocio se devem haver, e na
expedição dos mesmos passaportes, em que não intervem senão
comocommissarios delle. O que tudo V. Ex. fará executar pela
parte que lhe toca. .

Deus guarde a V. Ex. - Palacio do Rio de Janeiro em 4 de
Dezembro de 1810.- Conde de Aguiar.- Sr. Governador e
Capitão General da Capitania de...

N. 40. - GUERRA.- EM 4 DE DEZEMBRO DE 1810

Sobre o pennacho das barretinas dos regimentos de linha desta Corte.

111m. e Exm. Sr.- Reconhecendo-se que nos figurinos pro­
postos para os Regimentos de Linha desta Côrte, que foram re-

-mettídos a V. Ex. para os mandar observar, indevidamente se
havia posto o pennacho á ilharga da barretina, quando até agora,
tanto aqui, como na Europa, sempre se tem trazido adiante, pelo
eommodo, que esta posição dá ao serviço, e não se tendo ainda
sxeoutadc a alteração do pennacho, é o Principe Regente Nosso

'Deéle6tl -iSiO Il
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Senhor servido, que V. Ex. expeça as convenientes ordens aos
Coroneis de Infantaria e ao de Artilharia para que não executem
nesta parte da barretina o que indica o figurino, ordenando
V. Ex., igualmente, que os pennachos de todos os Regimentos
sejam brancos, e de um só tamanho, visto que disto se segue a
melhor economia possivel , O que participio a V. Ex. para que
nesta conformidade expeça as convenientes ordens.

Deus guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de Janeiro em 4 de
Dezembro de 1810. - Conde de Linhares . - Sr. Governador das
Armas desta Côrte e Provincía.

N. 41. - BRAZIL.- EM 15 DE DEZEMBRO DE 1810

Manda aeabar com o uso de rotulas nas janellas e portai das casas na Cidade

da Bahia.

Illm , e Exm. Sr.- Foi presente a Sua Alteza Real a informação
e parecer de V. Ex. sobre a representação da Junta da Camara
dessa Cidade para que acabe o uso de rotulas nas janollas e portas
dessa mesma Cidade, como se praticou com as desta Capital; é
o mesmo Senhor servido, que V. Ex. expeça ordem ao Juiz de
Fóra Presidente da Camara para que assim se execute por meio
de um Edital na fórma que V. Ex. aponta, a não se persuadir,
que desta medida pode resultar algum grave inconveniente.
O que tudo Sua Alteza Real deixa ao arbitrio e prudeneía de
V. Ex.

Deus guarde a V. Ex. - Palacio do Rio de Janeiro em 15 de
Dezembro de 1810.- Conde de Aguiar.- Sr.ilGovernador e
Capitão General da Capitania da. Bahia.

N. 42. - GUERRA.- EM 15 DE DEZEMBRO DE 1810

Declara que daqui en diante o. que obtiyerem patentel da OrdetA de MaUa
não ficam isentos do ..rvíco mílíoíano,

Havendo sido presente a Sua Alteza Real o Príncipe Regente
Nosso Senhor o grande inconveniente que resultou de se ha­
verem tirado as patentes a todos os que as haviam obtido da
Ordem de Malta em Portugal e que eram assígnadas por Sua
Alteza Real, quando se consegnaria o justo fim que o mesmo
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A ugusto Senhor tivera em vista de obstar á que estas patentes
servissem de impedir o recrutamento para o serviço miliciano,
declarando-se que daqui em diante os que as obtivessem não fi­
cariam isentos do serviço miliciano, pois que estes postos não eram
considerados aqui como estando em actual serviço: é S11(l
Alteza Real servido que V. Ex. mande restituir estas patentes
aos que as tinham e lhes permitto o uso dos seus uniformes, fa­
zendo somente declarar que todos os que obtiverem Patentes de
semelhante natureza, depois da ordem expedida ao Conselho
Supremo Militar e que o mesmo Conselho dirigiu a V. Ex., não
ficarão por isso isentos de servirem com os soldados milicianos,
verificando-se este privilegio a favor daquelles que obtiveram
até aqui semelhantes patentes, fazendo-o assim constar a esse
Quartel General. O que participo a V. Ex. de ordem de Sua
Alteza Real p~ra que assim o fizesse logo executar.

Deus guarde a V. Ex.- Pal acio do Rio de Janeiro em 15 de
Dezembro de 1810.- Conde de Linhares.- Sr. Governador das
Armas desta Côrte e Capitania do Rio de Janeiro.
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